


ACÚMULO DE CARGOS,
FUNÇÕES E EMPREGOS

PÚBLICOS

CARTILHA



O que se entende por
acumulação de cargos,
empregos ou funções?

A acumulação de cargos é a
situação em que o agente público
ocupa mais de um cargo, emprego

ou função pública.



AGENTES PÚBLICOS:  
São pessoas que exercem de

forma definitiva ou transitória,
profissionalmente uma função

estatal.





São considerados cargos,
funções ou empregos públicos:




Administração direta,  
Autarquias, 
Fundações, 
Empresas públicas, 
Sociedades  de economia mista, 
Sociedades controladas direta ou 
 indiretamente pelo poder público, pelo:
Regime  estatutário 
Regime da CLT(consolidação das leis do
rabalho)

1.
2.

Todos aqueles exercidos na:



-Será concedida nas hipóteses previstas em
lei, desde que haja compatibilidade  de

horários, conforme previsto no inciso XVI, art.
37 - Constituição Federal.




Quando é permitida a
acumulação
remunerada?

Para determinar a compatibilidade de
horários,  deverão ser considerados o

tempo destinado à  locomoção do servidor
e o intervalo para descanso e alimentação.NOTA:



2 (dois) cargos de
professor;

1 (um) cargo de professor
com outro técnico ou
científico;

2 (dois) cargos privativos
de profissionais de saúde,
com profissões
regulamentadas 



Situações passíveis

de acumulação:



ART. 37,
XVI, CF/88



O servidor ou empregado
aposentado somente poderá
acumular seus proventos com

vencimentos ou salários  quando
se tratar de situações

acumuláveis na atividade.

Subsídio de mandato eletivo;
Remuneração de um cargo de provimento em
comissão;
Remuneração ou proventos dos cargos acumuláveis
na  forma do inciso XVI do art. 37 da Constituição
Federal.

 É permitida ao aposentado a acumulação de proventos
com:




Aposentados:



Quando constatado o acúmulo
ilegal de cargos, empregos ou

funções o que ocorre?



O servidor é
notificado 

Ocorre a apuração
de responsabilidade

se for o caso

Constatado o dano, são
adotadas medidas para o
ressarcimento ao erário,

Observar a portaria 4041 (Id.
0032238043. )

Esgotados os prazos
sem a manifestação,
haverá presunção de

má-fé

Instaurado processo
sumaríssimo para

medidas disciplinares 

SIM NÃO
Obrigado a solicitar
exoneração em um

cargos, empregos ou
funções



A pena é a demissão e, se comprovada a má-fé,
o servidor poderá ficar inabilitado para o

exercício de cargos ou funções no Estado por
prazo determinado.




Qual penalidade poderá ser aplicada?



Fala BR
Ouvidoria Setorial/SESAU.

Quais os canais de
Denúncias?






Quais Normas tratam sobre esse
assunto no âmbito da Secretaria de
Estado de Saúde – SESAU/RO, ou

estão a este relacionadas?

Constituição Federal de 1988.

Lei Complementar nº 68 de 09 de dezembro
de 1992

Súmula nº 13/2017/TCE-RO

Súmula nº 14/2017/TCE-RO

Termo de Ajustamento de Gestão - TAG




